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1. DADOS PESSOAIS 

 

Nome: Jaime Rui Drummond Leitão do Valle 

 

Data de nascimento: 10 de Julho de 1968 

 

Naturalidade: Lisboa 

 

Filiação: Vasco António Leitão do Valle e Ana Maria Drummond Bastos Leitão do Valle 

 

Nacionalidade: Portuguesa 

 

Estado civil: Casado 

 

Telefone: 965863365 

 

Endereço electrónico: jaimevalle@fd.ulisboa.pt 
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2. CURRÍCULO CIENTÍFICO UNIVERSITÁRIO 

 

- Manutenção do contrato de professor auxiliar do mapa de pessoal docente da Faculdade 

de Direito da Universidade de Lisboa, por tempo indeterminado, após período 

experimental, com efeitos a 1.12.2016, por despacho do Director de 04.05.2016 

 

- Contratação como professor auxiliar do mapa de pessoal docente da Faculdade de Direito 

da Universidade de Lisboa, com efeitos a 1.12.2011, por despacho do Diretor de 

19.01.2012, proferido por delegação do Magnífico Reitor da Universidade de Lisboa. 

  

- Doutoramento em Direito, pela Universidade de Lisboa, na Área de Ciências Jurídico-

Políticas, em 30.11.2011, com a dissertação intitulada "O poder de exteriorização do 

pensamento político do Presidente da República", perante júri composto pelos Senhores 

Professores Doutores Pedro Romano Martínez (presidente), Marcelo Rebelo de Sousa 

(arguente), Paulo Otero (orientador), Maria Lúcia Amaral, Rui Medeiros, Eduardo Vera-

Cruz Pinto e Carlos Blanco de Morais (arguente), tendo obtido a classificação final de 17 

valores. 

 

- Admitido a doutoramento por deliberação do Conselho Científico da Faculdade de Direito 

da Universidade de Lisboa, de 27.10.2004, na área de Ciências Jurídico-Políticas, tendo 

como orientador o Senhor Professor Doutor Paulo Otero.  

 

- Contratação como assistente do Grupo de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de 

Direito da Universidade de Lisboa, na sequência da realização do Mestrado (contrato 

celebrado na sequência de Despacho do Vice-Reitor da Universidade de Lisboa, de 

18.02.2002 , com efeitos a 27.11.2001), funções que exerceu até 30.11.2011. 

 

- Mestrado em Direito, pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, na Área de 

Ciências Jurídico-Políticas, em 26.11.2001, com uma dissertação intitulada "A participação 

do Governo no exercício da função legislativa", perante júri composto pelos Senhores 

Professores Doutores Jorge Miranda (presidente e arguente), Paulo Otero (orientador), 
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Manuel Afonso Vaz, António Pedro Barbas Homem e Carlos Blanco de Morais, tendo 

obtido a classificação final de 17 valores. 

 

 

 

- Contratação como assistente-estagiário do Grupo de Ciências Jurídico-Políticas da 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, (contrato celebrado na sequência de 

Despacho do Vice-Reitor da Universidade de Lisboa, de 18.08.2000, com efeitos a 

27.01.2000), funções que exerceu até 26.11.2001 

 

- Realização da parte lectiva do Curso de Mestrado em Ciências Jurídico-Políticas, na 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (1997/1998), com frequência das seguintes 

disciplinas: Direito Constitucional (Regente: Senhor Professor Doutor Paulo Otero), com o 

relatório intitulado “A Apreciação Parlamentar dos Decretos-Leis para Efeitos de Cessação 

de Vigência ou de Alteração” (classificação final de 17 valores); Direito Administrativo 

(Regente: Senhora Professora Doutora Maria da Glória Garcia), com o relatório intitulado 

“A Justa Indemnização pela Exporpiação por Utilidade Pública - Comentário ao Acórdão 

do Tribunal Constitucional n.º 267/97” (com a classificação final de 17 valores); Direitos 

Fundamentais (Regente: Senhor Professor Doutor Sérvulo Correia), com o relatório 

intitulado “O Dever Fundamental de Escolaridade Obrigatória” (com a classificação final 

de 16 valores).  

 

- Contratação como assistente-estagiário da Universidade Lusíada, Departamentos de 

Direito e de Relações Internacionais, em 01.10.1994, funções que exerceu até 30.09.1999. 

 

- Contratação como monitor da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, no Ano 

Lectivo de 1993/1994, nas disciplinas de Direito Constitucional II e Direito Internacional 

Público I. 

 

- Licenciatura em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, concluída 

em 16.07.1992, com a classificação final de 14 valores. 
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3. ACTIVIDADE CIENTÍFICA 

 

3.1. Publicações 

 

3.1.1. Livros e monografias 

 

3.1.1.1 Como autor 

- Direito Diplomático e Consular, I, AAFDL, Lisboa, 2017. 

- O poder de exteriorização do pensamento político do Presidente da República, AAFDL, 

Lisboa, 2013. 

- A participação do Governo no exercício da função legislativa, Coimbra Editora, Coimbra, 

2004. 

 

3.1.1.2. Como co-autor 

- Jaime Valle / Patrícia Jerónimo / Pedro Brum, Textos de Direito Internacional, Ministério 

dos Negócios Estrangeiros de Timor-Leste, Díli, 2012. 

- José Menéres Pimentel (Coord.) / André Folque / Duarte Vera Jardim / Elsa Dias / Jaime 

Valle / João Portugal / Teresa Bessa, A Provedoria de Justiça na salvaguarda dos Direitos 

do Homem, Provedoria de Justiça, Lisboa, 1998. 

 

3.1.1.3. Como co-organizador 

- Cláudio Monteiro / Jaime Valle / João Miranda, O novo regime jurídico dos instrumentos 

de gestão territorial, Almedina, Coimbra, 2016. 

- Cláudio Monteiro / Jaime Valle / João Miranda, A revisão do regime jurídico da 

urbanização e da edificação, Almedina, Coimbra, 2015. 

 

3.1.1.4. Como colaborador 

- Pedro Bacelar de Vasconcelos (Coord.), Constituição Anotada da República Democrática 

de Timor-Leste, Direitos Humanos - Centro de Investigação Interdisciplinar, Braga, 2011. 
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3.1.2. Artigos 

 

3.1.2.1. Em publicações periódicas 

- "A protecção internacional universal dos direitos das pessoas com deficiência", O Direito, 

Ano 148.º (2016), III, pp. 585 e ss. 

- "O estatuto do Presidente da República substituto na actual Constituição da Guiné-

Bissau", Scientia Iuridica, N.º 337, Jan.-Abr. 2015, pp. 69 e ss. 

- "Quando pode o Presidente da República nomear um Governo de iniciativa 

presidencial?", Direito & Política, N.º 2, Jan.-Mar. 2013, pp. 105 e ss. 

- "O princípio da lealdade institucional nas relações entre os poderes públicos - Alguns 

aspectos gerais", Direito & Política, N.º 1, Out.-Dez. 2012, pp. 62 e ss. 

- “A conclusão dos tratados internacionais na Constituição timorense de 2002”, O Direito, 

Ano 139.º (2007), IV, pp. 879 e ss. 

- “A Plataforma Continental – Alguns aspectos do seu actual regime jurídico”, Revista 

Jurídica da AAFDL, n.º 25, Abril 2002, pp. 37 e ss. 

- “A Justa Indemnização pela Expropriação por Utilidade Pública – Comentário ao Acórdão 

do Tribunal Constitucional n.º 267/97”, Revista Jurídica do Urbanismo e do Ambiente, n.º 

8, Dez. 1997, pp. 87 e ss. 

- “Algumas considerações sobre o regime e a natureza da Parque Expo 98, S.A.”, Revista 

Jurídica da AAFDL, n.ºs 18 e 19, Dez./Jan. 1996, pp. 249 e ss. 

 

3.1.2.2. Em obras colectivas 

- “Artigo 16.º - Indemnização pelo sacrifício”, in Carla Amado Gomes / Ricardo Pedro / 

Tiago Serrão (Org.), O regime de responsabilidade civil extracontratual do Estado e das 

demais entidades públicas: comentários à luz da jurisprudência, Lisboa, 2017, pp. 787 e 

ss. 

- “Timor-Leste”, in José de Melo Alexandrino / M. R. Pereira da Silva (Org.), II Jornadas 

de Direito Municipal Comparado Lusófono, Lisboa, 2016, pp. 111 e ss. 

- "O poder local em Timor-Leste", in José de Melo Alexandrino  (Org.), Jornadas de 

Direito Municipal Comparado Lusófono, Lisboa, 2014, pp. 175 e ss., e Vicente Paulino 

(Org.), Timor-Leste nos Estudos Interdisciplinares, Díli, 2014, pp. 151 e ss. (publicado 
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anteriormente no Direito & Política, N.º 6, Jan.-Mar. 2014, pp. 50 e ss.). 

- "O território nacional na Constituição portuguesa de 1976" in Estudos em Homenagem ao 

Professor Doutor Jorge Miranda, II, Coimbra Editora, Coimbra, 2012, pp. 43 e ss. 

- “O Chefe do Estado nos trabalhos constituintes de 1911 – Uma instituição mal-amada”, in 

Jorge Miranda / Alexandre Sousa Pinheiro / Pedro Lomba (Org.), A Assembleia 

Constituinte e a Constituição de 1911, Assembleia da República, Lisboa, 2011, pp. 305 e 

ss.  

- “O lugar das convenções constitucionais no quadro das fontes do Direito Constitucional”, 

in Estudos em Homenagem ao Professor Doutor Sérvulo Correia, I, Coimbra Editora, 

Coimbra, 2010, pp. 319 e ss. (publicado anteriormente n' O Direito, Ano 142.º (2010), I, 

pp. 169 e ss.). 

- “O casamento na ordem jurídica timorense actual” in Jorge Bacelar Gouveia (Org.), I 

Congresso do Direito da Língua Portuguesa, Almedina, Coimbra, 2010, pp. 293 e ss. 

 

3.1.3. Recensões 

- Jónatas Eduardo Mendes Machado, "Liberdade religiosa numa comunidade constitucional 

inclusiva", Polis - Revista de Estudos Jurídico-Políticos, n.º 6 (1998), pp. 193 e ss. 

 

3.2. Conferências e cursos 

 

3.2.1. Pós-Graduações 

 

3.2.1.1. Como organizador 

 

- Curso de Pós-Graduação em Direito dos Refugiados, Instituto de Ciências Jurídico-

Políticas, 1.º semestre do ano lectivo de 2015/2016 (coord. em conjunto com o Senhor 

Professor Doutor Jorge Miranda). 

- Curso de Especialização em Direito Diplomático e Consular, Faculdade de Direito de 

Bissau, 2.º semestre do ano lectivo de 2011/2012. 

- Curso de Pós-Graduação sobre o Direito e os direitos das Pessoas com Deficiência, 

Instituto de Ciências Jurídico-Políticas / Fundação Liga, 1.º semestre do ano lectivo de 
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2009/2010 (coord. em conjunto com a Senhora Professora Doutora Carla Amado Gomes). 

 

3.2.1.2. Como docente 

 

- A avaliação do impacto da actividade normativa e a simplificação normativa. A entrada 

em vigor, aplicação e cessação da vigência da lei, no Curso de Pós-Graduação em 

Legística, Instituto da Cooperação Jurídica / Instituto Superior de Ciências Jurídicas e 

Sociais de Cabo Verde, 12 a 16 de Junho de 2017. 

- O asilo diplomático, no Curso de Pós-Graduação em Direito dos Refugiados, Instituto de 

Ciências Jurídico-Políticas, 3 de Dezembro de 2015. 

- O regime jurídico da actividade de telecomunicações. Os operadores, as infra-estruturas 

e os serviços de telecomunicações na ordem jurídica guineense, I Curso de Pós-Graduação 

em Direito das Telecomunicações, Instituto da Cooperação Jurídica / Faculdade de Direito 

de Bissau, 15 a 19 de Junho de 2015. 

- As unidades operativas de planeamento e gestão e as unidades de execução dos planos 

municipais, Curso Pós-Graduado de Aperfeiçoamento "Direito do Urbanismo e da 

Construção (Faro)", Instituto de Ciências Jurídico-Políticas / Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional - Algarve, 17 de Abril de 2015. 

- Os contratos de urbanização e as cedências de terrenos parao domínio municipal, Curso 

Pós-Graduado de Aperfeiçoamento "Direito do Urbanismo e da Construção (Faro)", 

Instituto de Ciências Jurídico-Políticas / Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 

Regional - Algarve, 17 de Abril de 2015. 

- Os programas de acção territorial, os contratos de urbanização e as cedências de 

terrenos para o domínio municipal, Curso Pós-Graduado de Aperfeiçoamento "Direito do 

Urbanismo e da Construção", Instituto de Ciências Jurídico-Políticas / Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional - Algarve, 4 de Abril de 2014. 

- A expropriação por utilidade pública urbanística e a concessão de urbanização, Curso 

Pós-Graduado de Aperfeiçoamento "Direito do Urbanismo e da Construção", Instituto de 

Ciências Jurídico-Políticas / Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional - 

Algarve, 4 de Abril de 2014. 

- O regime da plataforma continental, Curso Pós-Graduado de Actualização "Direito 
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Administrativo do Mar", Instituto de Ciências Jurídico-Políticas, 17 de Novembro de 2012. 

- Estatuto jurídico-internacional da missão diplomática e do posto consular e dos respectivos 

meios de comunicação, Curso de Especialização em Direito Diplomático e Consular, 

Faculdade de Direito de Bissau, 7 de Junho de 2012. 

- Evolução e codificação do Direito Diplomático e Consular e aspectos gerais do seu regime 

jurídico-internacional, Curso de Especialização em Direito Diplomático e Consular, 

Faculdade de Direito de Bissau, 5 de Junho de 2012. 

- O direito ao desporto das pessoas com deficiência, I Curso de Extensão Universitária em 

Direito do Desporto, Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa, 29 de Janeiro 

de 2011 

- As convenções internacionais sobre os direitos das pessoas com deficiência, Curso de 

Pós-Graduação sobre o Direito e os direitos das Pessoas com Deficiência, Instituto de 

Ciências Jurídico-Políticas / Fundação Liga, 4 de Dezembro de 2009. 

 

3.2.2. Cursos de outra natureza, congressos, conferências, seminários 

 

3.2.2.1. Como organizador 

 

- Direito dos Idosos, Instituto de Ciências Jurídico-Políticas / Associação Mais 

Proximidade, Melhor Vida, 10 de Novembro de 2016. 

- As eleições presidenciais norte-americanas de 2016: perspectivas de evolução na 

configuração do estatuto presidencial e do exercício dos poderes presidenciais, coord. em 

conjunto com o Mestre Pedro Lomba, 27 de Outubro de 2016. 

- Acção de Formação Avançada em Legística (Díli) (para quadros dos Ministérios do 

Governo da República Democrática de Timor-Leste), FDUL / Secretaria de Estado do 

Conselho de Ministros de Timor-Leste, coord. em  conjunto com o Senhor Professor Dário 

Moura Vicente, Outubro e Novembro de 2016. 

- III Jornadas de Direito Municipal Comparado Lusófono, coord. em conjunto com o 

Senhor Professor Lourenço Vilhena de Freitas, 14 de Outubro de 2016. 

- Acção de Formação Avançada em Legística (para quadros da Unidade de Apoio Jurídico / 

Presidência do Conselho de Ministros da República Democrática de Timor-Leste) FDUL / 
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Secretaria de Estado do Conselho de Ministros de Timor-Leste, coord. em  conjunto com o 

Senhor Professor Dário Moura Vicente, 4 a 15 de Julho de 2016. 

- A revisão do regime dos instrumentos de gestão territorial (Faro), Instituto de Ciências 

Jurídico-Políticas / Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional - Algarve, 

coord. em conjunto com os Senhores Professores Claudio Monteiro e João Miranda, 29 de 

Junho de 2015. 

- A revisão do regime dos instrumentos de gestão territorial, Instituto de Ciências Jurídico-

Políticas, coord. em conjunto com os Senhores Professores Claudio Monteiro e João 

Miranda, 1 de Junho de 2015. 

- O impacto da revisão do regime jurídico da urbanização e da edificação na gestão 

urbanística municipal (Faro), Instituto de Ciências Jurídico-Políticas / Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional - Algarve, coord. em conjunto com os Senhores 

Professores Claudio Monteiro e João Miranda, 6 de Março de 2015. 

- O impacto da revisão do regime jurídico da urbanização e da edificação na gestão 

urbanística municipal, Instituto de Ciências Jurídico-Políticas, coord. em conjunto com os 

Senhores Professores Claudio Monteiro e João Miranda, 3 de Outubro de 2014. 

- Acções de Formação em Direitos Humanos e Igualdade de Género para as organizações 

da sociedade civil na Guiné Bissau, Faculdade de Direito de Bissau / Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento (Novembro de 2012 a Fevereiro de 2013). 

- I Seminário Académico sobre Direitos do Homem e Igualdade de Género, Faculdade de 

Direito de Bissau / Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, 27-28 de 

Novembro de 2012. 

 

3.2.2.2. Como orador ou conferencista 

 

- A indemnização pelo sacrifício, Conferência “A responsabilidade civil do Estado e das 

demais entidades públicas”, Instituto de Ciências Jurídico-Políticas / Ordem dos 

Advogados, 8 de Fevereiro de 2017. 

- A relevância do Diireito Internacional na actividade do Presidente da República na 

efectivação do Direito Internacional, Conferência “A aplicação do Direito Internacional em 

Portiugal”, Instituto de Ciências Jurídico-Políticas, 24 de Novembro de 2016. 
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- O direito dos idosos a viverem de forma independente e a serem integrados na 

comunidade, Colóquio sobre o Direito dos Idosos, Instituto de Ciências Jurídico-Políticas / 

Associação Mais Proximidade, Melhor Vida, 10 de Novembro de 2016. 

- Avanços e retrocessos da desconcentração e descentralização local em Timor-Leste, III 

Jornadas de Direito Municipal Comparado Lusófono, Instituto de Ciências Jurídico-

Políticas, 14 de Outubro de 2016. 

- Procedimento regulamentar, Acção de formação, Gabinete de Consultoria Jurídica da 

FDUL e ICP-ANACOM, 23 de Junho de 2016. 

- A eficácia dos direitos fundamentais nas relações especiais de poder ou sujeição, IV 

Seminário de Direito Militar, Academia Militar, 4 de Maio de 2016. 

- A função presidencial nos Estados africanos de língua portuguesa, Conferência "A 

Constituição portuguesa de 1976 e os países africanos de expressão portuguesa, influências 

e desvios", Falar Áfirca / Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 30 de Abril de 

2016. 

- A responsabilidade política em sistema de governo semipresidencial, Jornadas das 

comemorações do 25.º aniversário da Faculdade de Direito de Bissau, Faculdade de Direito 

de Bissau, 25 de Novembro de 2015. 

- O regime jurídico-institucional das autarquias locais e das entidades intermunicipais, 

Acção de formação "Regime jurídico e financeiro das autarquias locais e das entidades 

intermunicipais", Tribunal de Contas, 27 de Outubro de 2015. 

- Direito Internacional da Segurança Colectiva, Curso de Formação Diplomática, Instituto 

Europeu, 11 de Maio de 2015. 

- O regime jurídico da reabilitação urbana, Temas de Direito Administrativo, Centro de 

Estudos Judiciários, 8 de Maio de 2015. 

- Sujeitos de Direito Internacional. Direito Internacional Diplomático e Consular, Curso 

de Formação Diplomática, Instituto Europeu, 7 de Maio de 2015. 

- Direito do Urbanismo, 3.º Curso Normal para Juízes dos Tribunais Administrativos e 

Fiscais, Centro de Estudos Judiciários, 13 a 16 de Abril de 2015 (leccionado em conjunto 

com o Senhor Professor Doutor João Miranda). 

- Os estatutos especiais ou relações especiais de poder na teoria dos Direitos 

Fundamentais, O poder judiciário e os actuais desafios dos direitos fundamentais, Escola 
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do Tribunal de Justiça de Pernambuco / Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 

19 de Março de 2015. 

- O destino do cadáver enquanto questão de Direitos Humanos, Jornadas Científicas 

Universidade Federal do Pará / Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 13 de 

Fevereiro de 2014. 

- Os direitos fundamentais nas relações especiais de poder, Conferência internacional, 

Universidade Lueji A'Nkonde (Dundo, Angola), 19 de Outubro de 2013. 

- A protecção internacional dos direitos das pessoas com deficiência, I Seminário 

Académico sobre Direitos do Homem e Igualdade de Género, Faculdade de Direito de 

Bissau / Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, 28 de Novembro de 2012. 

- Timor-Leste, Jornadas de Direito Municipal Comparado Lusófono, Instituto de Ciências 

Jurídico-Políticas, 20 de Abril de 2012. 

- Os princípios gerais do Direito Eleitoral timorense, Curso de Gestão e Administração 

Eleitoral, Universidade Nacional de Timor Lorosa'e (Díli, Timor-Leste), 6 de Junho de 

2011. 

- O casamento na ordem jurídica timorense actual, I Congresso do Direito de Língua 

Portuguesa, Instituto de Direito Público / Faculdade de Direito da Universidade Nova de 

Lisboa, 7 de Maio de 2009. 

- O papel do Presidente da República no sistema de governo timorense, Colóquio, 

Universidade Nacional de Timor Lorosa'e (Díli, Timor-Leste), 8 de Junho de 2007. 

 

3.3. Participação em associações ou organizações científicas 

 

- Investigador principal do Centro de Investigação de Direito Público, do Instituto de 

Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa. 

- Membro da equipa de recepção ao grupo de avaliadores dos painéis de Ciências Sociais 

da Fundação da Ciência e da Tecnologia, para efeitos de acreditação do Centro de 

Investigação em Direito Público (Setembro/Outubro de 2014) 

- Membro do Instituto de Ciências Jurídico-Políticas. 

 

3.4. Participação em projectos editoriais, revistas e outras publicações científicas 
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- Coordenador da Colecção Estudos de Direito Africano, promovida pelo Instituto da 

Cooperação Jurídica da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, sob a chancela da 

Almedina (desde 21 de Maio de 2014). 

- Peer reviewer da revista E-Pública (desde Setembro de 2016). 

- Membro do Conselho de Redacção e co-fundador da revista Direito & Política. 

- Organizador do volume "Textos Fundamentais de Direitos Humanos - I", Associação 

Académica da Faculdade de Direito de Lisboa, Lisboa, 2013, no âmbito da cooperação 

entre o Centro de Estudos e Apoio às Reformas Legislativas da Faculdade de Direito de 

Bissau e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento. 

 

3.5. Projectos de investigação 

 

3.5.1. Como coordenador 

- Investigador Principal responsável pelo projecto As fontes do Direito Constitucional nos 

países de língua portuguesa (Centro de Investigação de Direito Público; calendarização 

aproximada: 2015-2017). 

 

3.5.2. Como membro da equipa de investigação 

- Investigador integrado na equipa do projecto A institucionalização do poder local nos 

países de língua portuguesa (Centro de Investigação de Direito Público; calendarização 

aproximada: 2013-2015; Investigador Principal: Professor Doutor José de Melo 

Alexandrino). 

 

3.6. Orientação de trabalhos académicos 

 

3.6.1. Mestrado 

 

a) Orientações em curso 

- Domingos Amaral, A hierarquia das leis na ordem jurídica timorense (FDUL - Faculdade 

de Direito da Universidade Nacional de Timor Lorosa'e). 
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- Filipe Hornay, O direito fundamental à educação (FDUL - Faculdade de Direito da 

Universidade Nacional de Timor Lorosa'e). 

- Gonçalo Birg, A inviolabilidade da mala diplomática (FDUL, Mestrado 

Profissionalizante). 

- José António do Rosário Soares, A repartição do poder legislativo entre o Parlamento e o 

Governo em Timor-Leste: a problemática da competência concorrencial no processo 

legislativo e o respectivo controlo por outros poderes (FDUL - Faculdade de Direito da 

Universidade Nacional de Timor Lorosa'e). 

- Vanessa Couto, Violação do direito à assistência consular de detido no estrangeiro 

(FDUL, Mestrado Profissionalizante). 

- Ezequias Leite, A razoável duração do processo como direito fundamental (FDUL, 

Mestrado Científico). 

- Diego de Andrade, A função social da propriedade no Brasil (FDUL, Mestrado 

Científico). 

 

b) Orientações concluídas  

- Victor Manuel de Deus Maia, O conceito orgânico-institucional e a posição jurídico-

constitucional do Governo de Timor-Leste (FDUL - Faculdade de Direito da Universidade 

Nacional de Timor Lorosa'e; provas realizadas em 16 de Novembro de 2015, na Faculdade 

de Direito da Universidade Nacional de Timor Lorosa'e, em Díli, perante um júri composto 

pelos Senhores Professores Doutores Francisco Martins (Vice-Reitor UNTL, Presidente), 

Aurélio Guterres (Reitor da UNTL, arguente), Marta Chantal Ribeiro (Faculdade de Direito 

da Universidade do Porto, arguente), e Jaime Valle (FDUL, orientador), com a classificação 

final de 17 valores). 

 

4. ACTIVIDADE PEDAGÓGICA (ANTES DO DOUTORAMENTO) 

 

4.1. Na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

- Assistente na disciplina de Direito Internacional Público I (2010-2011), sob a regência do 

Senhor Professor Doutor Eduardo Correia Baptista. 

- Assistente nas disciplinas de Direito Constitucional I e Direito Constitucional II (2009-
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2010), sob a regência do Senhor Professor Doutor Jorge Miranda. 

- Assistente na disciplina de Direito Constitucional II e Direito Internacional Público 

(2005-2006, 2004-2005, 2003-2004), sob a regência da Senhora Professora Doutora Ana 

Maria Martins. 

- Assistente na disciplina de Introdução ao Estudo do Direito (2002-2003), sob a regência 

da Senhora Professora Doutora Maria Luísa Duarte. 

- Assistente estagiário na disciplina de Direito Internacional e Direito do Mar (2001-2002), 

sob regência da Senhora Professora Doutora Ana Maria Martins. 

- Assistente estagiário na disciplina de Direito Constitucional II e Direito Internacional 

Público (2001-2002), sob a regência da Senhora Professora Doutora Ana Maria Martins. 

- Assistente estagiário na disciplina de Direitos Fundamentais (2000-2001), sob a regência 

da Senhora Professora Doutora Ana Maria Martins. 

- Assistente estagiário na disciplina Direito Internacional Público I (2000-2001), sob a 

regência do Senhora Professora Doutora Maria Luísa Duarte. 

- Assistente estagiário na disciplina de Direitos Fundamentais (1999-2000), sob a regência 

do Senhor Professor Doutor Marcelo Rebelo de Sousa. 

- Assistente estagiário na disciplina de Ciência Política e Direito Constitucional I (1999-

2000), sob a regência do Senhor Professor Doutor Vasco Pereira da Silva. 

- Monitor nas disciplinas de Direito Constitucional II e Direito Internacional Público I 

(1993-1994), sob a regência do Senhor Professor Doutor Jorge Miranda. 

 

4.2. Regências em cursos de licenciatura noutras universidades ao abrigo de convénios 

celebrados pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

- Ciência Política e Direito Constitucional I e II (2009-2010), no Curso de Ciências 

Militares - Especialidade de Guarda Nacional Republicana / Ramo Armas, da Academia 

Militar. 

- Direitos Fundamentais (2003-2004, 2004-2005, 2005-2006), no Curso de Ciências 

Militares - Especialidade de Guarda Nacional Republicana / Ramo Armas, da Academia 

Militar. 

- Direito (2004-2005), nos Cursos de Arquitectura e de Engenharia do Território, do 

Instituto Superior Técnico da Universidade Técnica de Lisboa. 
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4.3. Regências em cursos de licenciatura em universidades estrangeiras ao abrigo de 

protocolos celebrados pelo Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas 

- Propedêutica do Direito III (2005-2006), no curso de licenciatura em Direito da 

Universidade Nacional de Timor Lorosa'e (Díli, Timor-Leste). 

- Introdução ao Direito I, Direito Internacional Público I e Ciência Política (2006-2007), 

no curso de licenciatura em Direito da Universidade Nacional de Timor Lorosa'e (Díli, 

Timor-Leste). 

- Direito Administrativo II e Prática Jurídica - Legística (2009-2010), no curso de 

licenciatura em Direito da Universidade Nacional de Timor Lorosa'e (Díli, Timor-Leste). 

 

4.4. Na Universidade Lusíada 

- Assistente estagiário no Departamento de Direito, na disciplina de Ciência Política e 

Direito Constitucional I (2003-2004), sob a regência do Senhor Professor Doutor Carlos 

Blanco de Morais. 

- Assistente estagiário no Departamento de Direito, na disciplina de Ciência Política e 

Direito Constitucional I (2000-2001, 2001-2002 e 2002-2003), sob a regência do Senhor 

Dr. Fernando Roboredo Seara. 

- Assistente estagiário no Departamento de Relações Internacionais, na disciplian de 

Direito Internacional Público (2000-2001, 2001-2002), sob a regência do Senhor Dr. 

Fernando Roboredo Seara. 

- Assistente estagiário no Departamento de Relações Internacionais, na disciplina de 

Direito Internacional Público (1999-2000), sob a regência do Senhor Dr. Fernando 

Loureiro Bastos. 

 

5. ACTIVIDADE PEDAGÓGICA (APÓS O DOUTORAMENTO) 

 

5.1. Actividade lectiva 

 

5.1.1. Regências no curso de licenciatura da Faculdade de Direito da Universidade de 

Lisboa 



20 

 

 

- Direito Internacional Público II, ano lectivo de 2016-2017 (curso nocturno), acumulando 

com a leccionação de 1 subturma em aulas práticas. 

- Direito do Urbanismo, anos lectivos de 2015-2016, 2014-2015 (curso diurno, turma A, 2.º 

semestre), e de 2013-2014 (curso nocturno, 2.º semestre), em cada ano acumulando com a 

leccionação de 1 subturma em aulas práticas. 

 

5.1.2. Colaborações no curso de licenciatura da Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa 

- Introdução ao Estudo do Direito I, anos lectivos de 2015-2016, 2014-2015 e 2013-2014 

(curso nocturno, 1.º semestre), sob a regência do Senhor Professor Doutor Marcelo Rebelo 

de Sousa. 

- Introdução ao Estudo do Direito II, no ano lectivo de 2013-2014 (curso nocturno, 2.º 

semestre), sob a regência do Senhor Professor Doutor Marcelo Rebelo de Sousa. 

 

5.1.3. Regências em cursos de Mestrado em Direito e Prática Jurídica da Faculdade de 

Direito da Universidade de Lisboa 

- Direito das Nações Unidas, no Curso de Mestrado em Direito Internacional e Relações 

Internacionais, 1.º semestre, ano lectivo de 2016-2017. 

- Direito Diplomático e Consular, no Curso de Mestrado em Direito Internacional e 

Relações Internacionais, 1.º semestre, anos lectivos de 2014-2015 e 2015-2016. 

- Justiça Constitucional, no curso de Mestardo em Ciências Jurídico-Forenses, 2.º semestre, 

anos lectivos de 2013-2014, 2014-2015, 2015-2016 e 2016-2017. 

 

5.1.4. Regências em cursos de Mestrado em Direito e Ciência Jurídica da Faculdade 

de Direito da Universidade de Lisboa 

- Direito Constitucional, no Curso de Mestrado em Ciências Jurídico-Políticas, 

Especialidade de Direitos Fundamentais, no ano lectivo de 2016-2017. 

- Metodologia de Investigação Científica, no Curso de Mestrado em Ciências Jurídico-

Políticas, no ano lectivo de 2016-2017. 
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5.1.4. Regências em cursos de licenciatura em universidades estrangeiras ao abrigo de 

protocolos celebrados pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

- Introdução ao Direito e ao Direito Consuetudinário, no curso de licenciatura em Direito 

da Faculdade de Direito de Bissau, nos anos lectivos de 2011-2012 e 2012-2013. 

- Direito Internacional Público, no curso de licenciatura em Direito da Faculdade de 

Direito de Bissau, no ano lectivo de 2012-2013. 

- Direitos Fundamentais, no curso de licenciatura em Direito da Faculdade de Direito de 

Bissau, no ano lectivo de 2012-2013. 

 

5.1.5. Regências em cursos de mestrado em universidades estrangeiras ao abrigo de 

protocolos celebrados pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

- Direito Administrativo, no II Curso de Mestrado em Direito da Faculdade de Direito da 

Universidade Nacional de Timor Lorosa'e (Díli, Timor-Leste), ano lectivo de 2014-2015. 

- Direito Constitucional, no I Curso de Mestrado em Direito da Faculdade de Direito da 

Universidade Nacional de Timor Lorosa'e (Díli, Timor-Leste), ano lectivo de 2012-2013. 

 

5.2. Participação em júri de provas académicas 

 

5.2.1. Júris de mestrado 

 

5.2.1.1. Participação como arguente 

 

a) Na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

- Marília Ribeiro do Nascimento, Limitação do acesso do indivíduo à Justiça Internacional 

no âmbito dos sistemas regionais, em 23 de Maio de 2017, com a classificação final de 15 

valores (júri presidido pela Senhora Professora Doutora Margarida Salema D’Oliveira 

Martins); 

- João Alberto Mendes Bezerra Júnior, (In)constitucionalidade da solução cotista: quem 

somos nós os brasileiros, em 9 de Março de 2017, com a classificação final de 16 valores 

(júri presidido pelo Senhor Professor Doutor José de Melo Alexandrino). 

- Eloilson Augusto da Silva Landim, Os militares e a democracia, em 9 de Janeiro de 2017, 
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com a classificação final de 15 valores (júri presidido pelo Senhor Professor Doutor Paulo 

Otero). 

- Raquel Silva de Castro, Discriminação positiva: implicações do princípio constitucional da 

igualdade e os negros no Brasil, Mestrado Científico, em 11 de Julho de 2016, com a classificação 

final de 15 valores (júri presidido pelo Senhor Professor Doutor Eduardo Vera Cruz Pinto). 

- Karina Albuquerque Denicol, Direitos Fundamentais Sociais: elementos delimitadores e 

obstáculos à efetivação,  Mestrado Científico, em 7 de Julho de 2016, com a classificação final de 

17 valores (júri presidido pelo Senhor Professor Doutor Carlos Blanco de Morais). 

- Rafael Mota Luz, A liberdade de culto - Aspectos essenciais, Mestrado Profissionalizante, 

em 31 de Maio de 2016, com a classificação final de 15 valores (júri presidido pelo Senhor 

Professor Pedro Romano Martinez). 

- Luatom Bezerra de Lima, A interpretação constitucional no controle difuso de 

constitucionalidade ante a omissão do Estado na efectivação dos Direitos Fundamentais, 

Mestrado Científico, em 14 de Abril de 2016, com a classificação final de 15 valores (júri 

presidido pelo Senhor Professor Eduardo Correia Baptista). 

- Jones Gatass Dias, A internação forçada do toxicodependente: uma perspectiva 

brasileira, sob um contraste lusitano, acerca da proporcionalidade da medida em face da 

dignidade da pessoa humana, Mestrado Científico, em 13 de Abril de 2016, com a 

classificação final de 17 valores (júri presidido pelo Senhor Professor Pedro Romano 

Martinez). 

- Anderson Batista de Souza, O direito fundamental de acesso à informação pública: 

transparência, marco jurídico e concretização, Mestrado Científico, em 19 de Janeiro de 

2016, com a classificação final de 16 valores (júri presidido pelo Senhor Professor Doutor 

Carlos Blanco de Morais). 

- Felipe Lima Caldas, Abuso de poder económico e princípio da igualdade no processo 

eleitoral, Mestrado Científico, em 16 de Julho de 2015, com a classificação final de 16 

valores (júri presidido pelo Senhor Professor Doutor Carlos Blanco de Morais). 

- Mariana de Alvim Pinto, A afetação negativa dos direitos sociais praticada pelos poderes 

públicos e o papel do poder judiciário como guardião destes direitos, Mestrado Científico, 

em 14 de Dezembro de 2014, com a classificação final de 16 valores (júri presidido pelo 

Senhora Professora Doutora Maria João Estorninho). 



23 

 

- Paula Marina Francisco Sebastião, A efectividade das normas de Direitos Humanos em 

África: implementação das decisões do Tribunal Africano dos Direitos do Homem e dos 

Povos, Mestrado Profissionalizante, em 14 de Novembro de 2014, com a classificação final 

de 15 valores (júri presidido pela Senhora Professora Doutora Maria José Rangel de 

Mesquita). 

- Sónia Eyleen Oliveira Marencos, Parâmetros dogmáticos das sentenças interpretativas 

constitucionais na jurisdição constitucional brasileira, Mestrado Científico, em 29 de Abril 

de 2014, com a classificação final de 18 valores (júri presidido pelo Senhor Professor 

Doutor Carlos Blanco de Morais). 

 

b) Na Faculdade de Direito da Universidade Nacional de Timor Lorosa'e 

- Maria Ângela Viegas Guterres Carrascalão, Timor-Leste e os bens dos particulares em 

sede de sucessão de Estados - Em particular, o regime dos bens imóveis, em 16 de 

Novembro de 2015, com a classificação final de 18 valores (júri presidido pelo Senhor 

Professor Doutor Francisco Martins). 

 

5.2.1.2. Participação como vogal 

 

a) Na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

- Saulo Aparecido da Silva, Direito Antidiscriminação, em 1 de Junho de 2017, com a 

classificação final de 14 valores (júri presidido pela Senhora Professora Doutora Maria José 

Rangel de Mesquita). 

- Inês Nunes Pires, O Direito Penal da União Europeia, Mestrado Profissionalizante, em 5 

de Maio de 2017, com a classificação final de 13 valores (júri presidido pela Senhora 

Professora Doutora Maria José Rangel de Mesquita). 

- Osvaldo Júlio da Silva, Sociedade de facto e sociedade criada de facto no Direito da 

OHADA, Mestrado Científico, em 27 de Março de 2017, com a clasificação final de 17 

valores (júri presidido pelo Senhor Professor Doutor Januário da Costa Gomes). 

- Laudivon de Oliveira Nogueira, Direitos fundamentais, colisões, intervenções estatais e 

métodos de solução: análise da metódica da jurisdição constitucional no caso Ellwanger, 

em 10 de Março de 2017, com a classificação final de 17 valores (júri presidido pelo Senhor 
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Professor Doutor Jorge Reis Novais). 

- Joaquim Araújo de Barros Queiroz, Os precedentes obrigatórios como mecanismo de 

efetivação dos direitos fundamentais, Mestrado Científico, em 19 de Dezembro de 2016, com 

classificação final de 13 valores (júri presidido pelo Senhor Professor Doutor José de Melo 

Alexandrino). 

- Mamadu Saliu Djaló, A fusão de sociedades no Direito da OHADA. Tutela dos sócios e 

de credores, Mestrado Científico, em 22 de Novembro de 2017, com a clasificação final de 

16 valores (júri presidido pelo Senhor Professor Doutor Januário da Costa Gomes). 

- Taiana Maria Maciel, Reflexões jurídicas e sociológicas sobre a inclusão social, Mestrado 

Científico, em 8 de Novembro de 2016, com a classificação final de 12 valores (júri 

presidido pela Senhora Professora Doutora Maria João Estorninho). 

- Marina Correa de Mattos, Limites às mutações constitucionais, Mestrado Científico, em 7 

de Novembro de 2016, com a classificação final de 16 valores (júri presidido pelo Senhor 

Professor Doutor Paulo Otero). 

- Thiago Coelho Sachetto, Justiça Constitucional Transparente. As transmissões ao vivo e 

integrais das sessões de julgamento do Supremo Tribunal Federal, Mestrado Científico, em 14 de 

Setembro de 2016, com a classificação final de 17 valores (júri presidido pelo Senhor Professor 

Doutor Jorge Reis Novais). 

- Rosely di Pietro, O Processo Administrativo Disciplinar frente aos Direitos Fundamentais e o 

Constitucionalismo contemporâneo brasileiro, em 30 de Junho de 2016, Mestrado Científico, com a 

classificação final de 15 valores (júri presidido pelo Senhor Professor Doutor Paulo Otero). 

- Iris Catarina Teixeira, Responsabilidade e limites do poder judiciário federal na realização do 

Direito Fundamental de acesso à Justiça: O caso brasileiro, Mestrado Científico, em 24 de Junho 

de 2016, com a classificação final de 17 valores (júri presidido pelo Senhor Professor Doutor 

Carlos Blanco de Morais). 

- Vera Lyra dos Santos, O Direito à saúde dos migrantes em Direito Internacional: questão da 

Expulsão de migrantes doentes em especial, Mestrado Científico, em 7 de Junho de 2016, com a 

classificação final de 15 valores (júri presidido pelo Senhor Professor Eduardo Correia Baptista). 

- Gilberto Tomé Pina Dias, Responsabilidade Civil Pública das Entidades Privadas, em 30 

de Maio de 2016, Mestrado Científico, com a classificação final de 16 valores (júri 

presidido pelo Senhor Professor Doutor Paulo Otero). 
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- José Augusto Barbalho Simonetti, Contributos europeus para um estudo sobre o princípio 

da protecção da confiança no Direito Administrativo brasileiro, Mestrado Científico, em 

15 de Fevereiro de 2016, com a classificação final de 17 valores (júri presidido pelo Senhor 

Professor Vasco Pereira da Silva). 

- Giordano Comin Grotto, A garantia pela ONU da observância do Direito Internacional, 

Mestrado Científico, em 25 de Janeiro de 2016, com a classificação final de 13 valores (júri 

presidido pela Senhora Professora Doutora Maria Luísa Duarte). 

- Liliana Carloto da Fonseca Mouro, O papel dos EUA no processo de paz entre Israel e a 

Palestina - de 1988 a 2000, Mestrado Científico, em 9 de Fevereiro de 2015, com a 

classificação final de 16 valores (júri presidido pela Senhora Professora Doutora Maria 

Luísa Duarte). 

- Rui Miguel de Melo Cordeiro, Reservas da biosfera: entre o conceito e a prática. Por 

uma abordagem iusambientalista, Mestrado Científico, em 19 de Janeiro de 2015, com a 

classificação final de 16 valores (júri presidido pelo Senhor Professor Doutor Vasco Pereira 

da Silva). 

 

b) Na Faculdade de Direito da Universidade Nacional de Timor Lorosa'e 

- Victor Manuel de Deus Maia, O conceito orgânico-institucional e a posição jurídico-

constitucional do Governo de Timor-Leste, em 16 de Novembro de 2015, com a 

classificação final de 17 valores (na qualidade de orientador; júri presidido pelo Senhor 

Professor Doutor Francisco Martins). 

 

6. CONTRIBUIÇÃO PARA A MISSÃO DA UNIVERSIDADE 

 

6.1. Participação na vida institucional da Faculdade de Direito da Universidade de 

Lisboa 

 

6.1.1. Órgãos e estruturas da Faculdade 

- Vice-Presidente do Instituto da Cooperação Jurídica (desde Abril  de 2016). 

- Membro da Comissão Permanente do Conselho Científico da Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa (desde Janeiro de 2016). 
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- Membro do Conselho Científico da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

(desde Dezembro de 2015). 

- Presidente do Júri das Provas de Acesso dos Maiores de 23 (Abril de 2015 a Dezembro de 

2016). 

- Membro do Júri do Procedimento de Escolha de Assistentes Convidados para o Grupo de 

Ciências Jurídico-Políticas (Setembro de 2016). 

- Membro da Comissão Eleitoral para os órgãos da Faculdade de Direito de Lisboa relativa 

às eleições de 2 de Novembro de 2015. 

- Membro do Conselho Pedagógico da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

(Outubro de 2013 a Novembro de 2015). 

- Colaborador do Instituto da Cooperação Jurídica (Abril de 2006 a Abril de 2016). 

 

6.1.2. Representação da Faculdade em órgãos ou estruturas da Universidade de 

Lisboa 

- Membro da Comissão Científica da Universidade de Lisboa para o Acesso dos Maiores de 

23 (Abril de 2015 a Dezembro de 2016) 

 

6.1.3. Representação da Faculdade no âmbito da cooperação jurídica 

- Assessor Científico da Faculdade de Direito de Bissau (Outubro de 2011 - Setembro de 

2013), presidindo, por inerência, ao respectivo Conselho Científico e ao Centro de Estudos 

e Apoio às Reformas Legislativas. 

- Representante da Faculdade de Direito de Bissau no Civil Society Dialogue Network 

Geographic Meeting on Guinea-Bissau, organizada pela European Peacebuilding Liasion 

Office e pela Comissão Europeia em Bruxelas (6 e 7 de Junho de 2013). 

- Vogal suplente da Comissão Científica do Curso de Direito da Universidade Nacional de 

Timor Lorosa'e, criada no âmbito da cooperação promovida pelo Conselho de Reitores das 

Universidades Portuguesas e pela Fundação das Universidades Portuguesas com a 

Universidade Nacional de Timor Lorosa'e, entre Setembro de 2007 e Dezembro de 2011. 

- Membro das Missões de Avaliação do Curso de Direito da Universidade Nacional de 

Timor Lorosa'e (2006, 2007 e 2009). 
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6.2. Outras actividades relevantes para a missão da Universidade          

- Intervenção como perito nas Jornadas sobre a Estabilidade, promovidas pela UNIOGBIS - 

Gabinete Integrado das Nações Unidas para a Consolidação da paz na Guiné-Bissau, em 

Bissau (27e 28 de Abril de 2016). 

- Coordenador da equipa encarregue da elaboração da Lei da Habitação e do Alojamento de 

Timor Leste, e membro da equipa encarregue da elaboração da Lei do Planeamento 

Urbanístico de Timor-Leste, no âmbito do contrato celebrado pelo Instituto de Ciências 

Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa com a consultora 

Quaternnaire e o Governo de Timor-Leste (2014-2015). 

- Coordenador da equipa encarregue da revisão da Lei da Comissão Nacional dos Direitos 

Humanos da Guiné-Bissau, no âmbito do contrato celebrado pelo Centro de Estudos e 

Apoio às Reformas Legislativas da Faculdade de Direito de Bissau com o Programa das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento e o Governo da Guiné-Bissau (2012-2013). 

 

7. CURRÍCULO PROFISSIONAL EXTRA-UNIVERSITÁRIO 

 

- Assessor Jurídico da Presidente da Assembleia da República, entre 01.10.2013 e 

30.09.2014. 

 - Jurisconsulto, nas áreas do Direito do Urbanismo e do Direito do Ordenamento do 

Território, entre 01.09.2003 e 31.12.2006, tendo prestado consultoria jurídica à Câmara 

Municipal de Lisboa, à Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento 

Urbano, e à Inspecção-Geral do Ambiente. 

- Assessor do Secretário de Estado Adjunto e do Ordenamento do Território no XV 

Governo Constitucional, entre 01.08.2002 e 31.03.2003. 

- Director do Departamento de Legislação, Regulação e Conflitos do Instituto Nacional do 

Transporte Ferroviário, entre 01.12.1999 e 15.03.2002. 

- Director-Adjunto da Área Jurídica do Instituto Nacional do Transporte Ferroviário, entre 

01.08.1999 e 30.11.1999. 

- Assessor do Provedor de Justiça, entre 11.04.1994 e 31.07.1999. 

- Estágio em Advocacia, iniciado em 01.10.1992 e suspenso em 11.04.1994 devido à 

assunção de funções públicas incompatíveis com o exercício da advocacia. 


